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ACENTUAÇÃO

Quanto à acentuação, observamos que algumas 
palavras têm acento gráfico e outras não; na pro-
núncia, ora se dá maior intensidade sonora a uma 
sílaba, ora a outra. Por isso, vamos às regras!

Regras básicas 

A acentuação tônica está relacionada à intensi-
dade com que são pronunciadas as sílabas das pa-
lavras. Aquela que se dá de forma mais acentuada, 
conceitua-se como sílaba tônica. As demais, como 
são pronunciadas com menos intensidade, são de-
nominadas de átonas. 

De acordo com a tonicidade, as palavras são 
classificadas como:

Oxítonas – São aquelas cuja sílaba tônica recai 
sobre a última sílaba. Ex.: café – coração – Belém – 
atum – caju – papel 

Paroxítonas – São aquelas em que a sílaba tô-
nica recai na penúltima sílaba. Ex.: útil – tórax – 
táxi – leque – sapato – passível 

Proparoxítonas - São aquelas cuja sílaba tôni-
ca está na antepenúltima sílaba. Ex.: lâmpada – câ-
mara – tímpano – médico – ônibus

Há vocábulos que possuem mais de uma síla-
ba, mas em nossa língua existem aqueles com uma 
sílaba somente: são os chamados monossílabos . 

1.2 Os acentos

A) acento agudo (´) – Colocado sobre as letras 
“a” e “i”, “u” e “e” do grupo “em” -  indica que estas 
letras representam as vogais tônicas de palavras 
como pá, caí, público. Sobre as letras “e” e “o” indi-
ca, além da tonicidade, timbre aberto: herói – mé-
dico – céu (ditongos abertos).

B) acento circunflexo  (^) – colocado sobre 
as letras “a”, “e” e “o” indica,  além da tonicidade, 
timbre fechado: tâmara – Atlântico – pêsames – su-
pôs .

C) acento grave (`) – indica a fusão da prepo-
sição “a” com artigos e pronomes: à – às – àquelas 
– àqueles 

D) trema ( ¨ ) – De acordo com a nova regra, foi 
totalmente abolido das palavras.  Há uma exceção: 
é utilizado em palavras derivadas de nomes pró-
prios estrangeiros: mülleriano (de Müller) 

E) til (~) – indica que as letras “a” e “o” repre-
sentam vogais nasais: oração – melão – órgão – ímã 

1.2.1 Regras fundamentais

A) Palavras oxítonas:
Acentuam-se todas as oxítonas terminadas em: “a”, 

“e”, “o”, “em”, seguidas ou não do plural(s): 
Pará – café(s) – cipó(s) – Belém.  
Esta regra também é aplicada aos seguintes casos:

Monossílabos tônicos terminados em “a”, “e”, “o”, 
seguidos ou não de “s”: pá – pé – dó – há 

Formas verbais terminadas em “a”, “e”, “o” tônicos, 
seguidas de lo, la, los, las: respeitá-lo, recebê-lo, compô-lo 

B) Paroxítonas: 
Acentuam-se as palavras paroxítonas terminadas em: 
i, is: táxi – lápis – júri 
us, um, uns: vírus – álbuns – fórum 
l, n, r, x, ps: automóvel – elétron - cadáver – tórax – 

fórceps 
ã, ãs, ão, ãos: ímã – ímãs – órfão – órgãos 
ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido ou 

não de “s”: água – pônei – mágoa – memória

#FicaDica
Memorize a palavra LINURXÃO. Para quê? Repare 

que esta palavra apresenta as terminações das paroxíto-
nas que são acentuadas: L, I N, U (aqui inclua UM = fó-
rum), R, X, Ã, ÃO. Assim ficará mais fácil a memorização!

C) Proparoxítona: 
A palavra é proparoxítona quando a sua antepe-

núltima sílaba é tônica (mais forte). Quanto à regra de 
acentuação: todas as proparoxítonas são acentuadas, 
independentemente de sua terminação: árvore, parale-
lepípedo, cárcere.

1.2.2 Regras especiais

Os ditongos de pronúncia aberta “ei”, “oi” (ditongos 
abertos), que antes eram acentuados, perderam o acento 
de acordo com a nova regra, mas desde que estejam em 
palavras paroxítonas. 

FIQUE ATENTO!
Alerta da Zê! Cuidado: Se os ditongos abertos es-

tiverem em uma palavra oxítona (herói) ou monossílaba 
(céu) ainda são acentuados: dói, escarcéu.

Antes               Agora
assembléia              assembleia
idéia               ideia
geléia               geleia
jibóia               jiboia
apóia (verbo apoiar)  apoia
paranóico   paranoico
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1.2.3 Acento Diferencial

Representam os acentos gráficos que, pelas regras de 
acentuação, não se justificariam, mas são utilizados para 
diferenciar classes gramaticais entre determinadas palavras 
e/ou tempos verbais. Por exemplo:

Pôr (verbo) X por (preposição)  /  pôde (pretérito perfeito 
de Indicativo do verbo “poder”) X pode (presente do Indica-
tivo do mesmo verbo).

Se analisarmos o “pôr” - pela regra das monossílabas: 
terminada em “o” seguida de “r” não deve ser acentuada, 
mas nesse caso, devido ao acento diferencial, acentua-se, 
para que saibamos se se trata de um verbo ou preposição.

Os demais casos de acento diferencial não são mais 
utilizados: para (verbo), para (preposição), pelo (substanti-
vo), pelo (preposição). Seus significados e classes gramati-
cais são definidos pelo contexto.

Polícia para o trânsito para realizar blitz. = o primei-
ro “para” é verbo; o segundo, preposição (com relação de 
finalidade).

#FicaDica
Quando, na frase, der para substituir o “por” por “co-

locar”, estaremos trabalhando com um verbo, portanto: 
“pôr”; nos outros casos, “por” preposição. Ex: Faço isso por 
você.  / Posso pôr (colocar) meus livros aqui?

1.2.4 Regra do Hiato

Quando a vogal do hiato for “i” ou “u” tônicos, for a se-
gunda vogal do hiato, acompanhado ou não de “s”, haverá 
acento. Ex.: saída – faísca – baú – país – Luís 

Não se acentuam o “i” e o “u” que formam hiato quan-
do seguidos, na mesma sílaba, de l, m, n, r ou z. Ra-ul, Lu-iz, 
sa-ir, ju-iz 

Não se acentuam as letras “i” e “u” dos hiatos se esti-
verem seguidas do dígrafo nh. Ex: ra-i-nha, ven-to-i-nha. 

Não se acentuam as letras “i” e “u” dos hiatos se vierem 
precedidas de vogal idêntica: xi-i-ta, pa-ra-cu-u-ba 

Não serão mais acentuados “i” e “u” tônicos, formando 
hiato quando vierem depois de ditongo (nas paroxítonas): 

Antes  Agora
bocaiúva bocaiuva
feiúra  feiura
Sauípe           Sauipe

O acento pertencente aos encontros “oo” e “ee” foi 
abolido:

Antes  Agora
crêem  creem
lêem  leem
vôo  voo
enjôo  enjoo

#FicaDica
Memorize a palavra CREDELEVÊ. São os verbos 

que, no plural, dobram o “e”, mas que não recebem 
mais acento como antes: CRER, DAR, LER e VER.

Repare:
O menino crê em você. / Os meninos creem em você.
Elza  lê bem! / Todas leem bem!
Espero que ele dê o recado à sala. / Esperamos que 

os garotos deem o recado!
Rubens vê tudo! / Eles veem tudo!

Cuidado! Há o verbo vir: Ele vem à tarde! / Eles 
vêm à tarde!

As formas verbais que possuíam o acento tônico 
na raiz, com “u” tônico precedido de “g” ou “q” e se-
guido de “e” ou “i” não serão mais acentuadas:

Antes      Depois
apazigúe (apaziguar)    apazigue
averigúe (averiguar)    averigue
argúi (arguir)     argui

Acentuam-se os verbos pertencentes a terceira 
pessoa do plural de: ele tem – eles têm / ele vem – 
eles vêm (verbo vir)

A regra prevalece também para os verbos conter, 
obter, reter, deter, abster: ele contém – eles contêm, 
ele obtém – eles obtêm, ele retém – eles retêm, ele 
convém – eles convêm.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
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CLASSES DE PALAVRAS E SUAS FLEXÕES

1.1 Adjetivo 

É a palavra que expressa uma qualidade ou ca-
racterística do ser e se relaciona com o substantivo, 
concordando com este em gênero e número.

As praias brasileiras estão poluídas.
Praias = substantivo; brasileiras/poluídas = adje-

tivos (plural e feminino, pois concordam com “praias”).
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DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS.

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fe-
deral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para a 
consolidação deste tipo de sociedade é necessária a pre-
sença de uma autoridade à qual todos os membros devem 
render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo 
que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a de-
fesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra 
de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Levia-
tã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 
dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justi-

1 MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tradução 
de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. [s.c]: 
[s.n.], 1861. 
2 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nasset-
ti. São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.

ficam os meios. Portanto, se um príncipe pretende con-
quistar e manter o poder, os meios que empregue serão 
sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois 
o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, a 
autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a so-
berania popular, que pode ser conceituada como “a qua-
lidade máxima do poder extraída da soma dos atributos 
de cada membro da sociedade estatal, encarregado de 
escolher os seus representantes no governo por meio do 
sufrágio universal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo 
é soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demons-
trado que não somente é guia da atuação política do Esta-
do, mas também de sua atuação econômica. Neste senti-
do, deve-se preservar e incentivar a indústria e a economia 
nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Di-
reito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-
-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmen-
te eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, 
por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 
3 BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal anotada. 
São Paulo: Saraiva, 2000.
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Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o 
vínculo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, 
que goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar 
e ser votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que 

liga um indivíduo a determinado Estado, fazendo com 
que ele passe a integrar o povo daquele Estado, desfru-
tando assim de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Esta-
do, unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Es-
tado, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo confe-
rido aos nacionais titulares de direitos políticos, permi-
tindo a consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de 

interpretação de qualquer sistema jurídico, internacional 
ou nacional, que possa se considerar compatível com os 
valores éticos, notadamente da moral, da justiça e da 
democracia. Pensar em dignidade da pessoa humana 
significa, acima de tudo, colocar a pessoa humana como 
centro e norte para qualquer processo de interpretação 
jurídico, seja na elaboração da norma, seja na sua apli-
cação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada 
ou plena, é possível conceituar dignidade da pessoa hu-
mana como o principal valor do ordenamento ético e, 
por consequência, jurídico que pretende colocar a pes-
soa humana como um sujeito pleno de direitos e obri-
gações na ordem internacional e nacional, cujo desres-
peito acarreta a própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pes-
soa humana identifica um espaço de integridade moral 
a ser assegurado a todas as pessoas por sua só existên-
cia no mundo. É um respeito à criação, independente da 
crença que se professe quanto à sua origem. A dignida-
de relaciona-se tanto com a liberdade e valores do espí-
rito como com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Perei-
ra, do Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante 
conceito numa das decisões que relatou: “a dignidade 
consiste na percepção intrínseca de cada ser humano a 
respeito dos direitos e obrigações, de modo a assegurar, 
sob o foco de condições existenciais mínimas, a partici-
pação saudável e ativa nos destinos escolhidos, sem que 
isso importe destilação dos valores soberanos da demo-
cracia e das liberdades individuais. O processo de valo-
rização do indivíduo articula a promoção de escolhas, 
posturas e sonhos, sem olvidar que o espectro de abran-
gência das liberdades individuais encontra limitação em 
outros direitos fundamentais, tais como a honra, a vida 
privada, a intimidade, a imagem. Sobreleva registrar que 
essas garantias, associadas ao princípio da dignidade da 
pessoa humana, subsistem como conquista da humani-
4 BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da 
Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.

dade, razão pela qual auferiram proteção especial con-
sistente em indenização por dano moral decorrente de 
sua violação”5.

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale7: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a 
pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O ho-
mem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais 
da mesma espécie. O homem, considerado na sua objeti-
vidade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido 
de seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o ho-
mem possui a dignidade originária de ser enquanto deve 
ser, pondo-se essencialmente como razão determinante 
do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro huma-
nista guia a afirmação de todos os direitos fundamentais 
e confere a eles posição hierárquica superior às normas 
organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus 
membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-

balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percep-
ção de necessário equilíbrio entre estas duas concepções. 
De um lado, é necessário garantir direitos aos trabalhado-
res, notadamente consolidados nos direitos sociais enume-
rados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, estes 
direitos não devem ser óbice ao exercício da livre iniciativa, 
mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio 
do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a 
exploração de atividades econômicas no território brasilei-
ro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O cons-
tituinte não tem a intenção de impedir a livre iniciativa, até 
mesmo porque o Estado nacional necessita dela para crescer 
economicamente e adequar sua estrutura ao atendimento 
crescente das necessidades de todos os que nele vivem. Sem 
crescimento econômico, nem ao menos é possível garan-
tir os direitos econômicos, sociais e culturais afirmados na 
Constituição Federal como direitos fundamentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar 
de maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes 
aos trabalhadores, no que se consolida a expressão “valo-
5 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revis-
ta n. 259300-59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto Luiz Bres-
ciani de Fontan Pereira. Brasília, 05 de setembro de 2012j1. 
Disponível em: www.tst.gov.br. Acesso em: 17 nov. 2012.
6 REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2002, p. 228.
7 Ibid., p. 220.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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ALIMENTOS E NUTRIENTES. FUNDAMENTOS 
BÁSICOS DE NUTRIÇÃO.

Para entendermos melhor essa diferença, vamos come-
çar com o significado da palavra alimentação. A alimenta-
ção é um ato voluntário e consciente. Ela depende total-
mente da vontade do indivíduo e é o homem quem es-
colhe o alimento para o seu consumo. A alimentação está 
relacionada com as práticas alimentares, que envolvem 
opções e decisões quanto à quantidade; o tipo de alimento 
que comemos; quais os que consideramos comestíveis ou 
aceitáveis para nosso padrão de consumo; a forma como 
adquirimos, conservamos e preparamos os alimentos; além 
dos horários, do local e com quem realizamos nossas re-
feições.

Agora que já entendemos o que é alimentação, vamos 
explicar o que é nutrição. A nutrição é um ato involuntário, 
uma etapa sobre a qual o indivíduo não tem controle. Co-
meça quando o alimento é levado à boca. A partir desse 
momento, o sistema digestório entra em ação, ou seja, a 
boca, o estômago, o intestino e outros órgãos desse sis-
tema começam a trabalhar em processos que vão desde a 
trituração dos alimentos até a absorção dos nutrientes, que 
são os componentes dos alimentos que consumimos e são 
muito importantes para a nossa saúde.

O Sistema digestório é formado por um conjunto de 
órgãos que tem o papel de realização da digestão. Ele é res-
ponsável por processar os alimentos que nós comemos para 
disponibilizar os nutrientes necessários às diferentes funções 
do nosso corpo, como o crescimento, a obtenção de energia 
para as atividades do dia a dia, entre outros. Os órgãos que 
formam o sistema digestório são: boca, faringe, esôfago, estô-
mago, intestino delgado, intestino grosso e o reto.

Os nutrientes são componentes dos alimentos que con-
sumimos e estão divididos em macro nutrientes (carboidratos, 
proteínas e gorduras) e micronutrientes (vitaminas e minerais). 
Apenas os macro nutrientes são responsáveis pelo forneci-
mento de energia, que às vezes é indicada como “caloria” do 
alimento.

Os carboidratos estão presentes nos pães, cereais, biscoi-
tos, frutas, massas, tubérculos e raízes. Além desses alimentos, 
os carboidratos também estão presentes em produtos como: 
açúcar refinado, chocolates, doces em geral, mas não são con-
siderados tão saudáveis quanto aqueles que estão presentes 
em cereais, frutas, massas, etc.

A principal função do carboidrato é fornecer energia para 
o corpo humano, sendo, na sua maioria, transformado em gli-
cose.

A glicose é um açúcar, que é considerado o carboidrato 
mais simples que existe. É uma das principais fontes de energia 
do nosso corpo.

As proteínas são nutrientes que podem ser de origem ani-
mal e de origem vegetal. As proteínas de origem animal são 
encontradas principalmente nas carnes (aves, bovino, suíno, 
pescado e outros animais); ovos; leite e seus derivados, como 
queijo, requeijão, iogurte e outros produtos. As proteínas de 
origem vegetal são encontradas nos diversos tipos de feijões, 
soja, lentilha e grão-de-bico. Todas as proteínas são chamadas 
de nutrientes construtores, pois são responsáveis pela forma-
ção dos músculos e tecidos (como pele, olhos, nervos, glân-
dulas e outras estruturas); além de regularem outras funções 
importantes no nosso corpo.

As gorduras animais (presentes em todo tipo de carne) e os 
óleos vegetais (soja, milho, girassol, canola e outros) são os nu-
trientes mais calóricos. Por isso, devemos consumir com modera-
ção os alimentos que nos fornecem as gorduras. Entretanto, elas 
são importantes, pois mesmo em pequena quantidade, forne-
cem ácidos graxos indispensáveis à manutenção da saúde, além 
de facilitarem a utilização de vitaminas importantes pelo corpo.

Os micronutrientes exercem outras funções no organismo, 
tão importantes quanto as que são realizadas pelos macro nu-
trientes, conforme já visto. As vitaminas (A, D, E, K, C e todas as vita-
minas chamadas do complexo B) e minerais (cálcio, ferro, potássio, 
fósforo e outros) estão presentes nas frutas, verduras e legumes. 
Tanto as vitaminas quanto os minerais, são essenciais na digestão, 
na circulação sanguínea e no funcionamento intestinal, além de 
fortalecerem o sistema imunológico, responsável pela defesa do 
nosso corpo contra invasores como vírus, bactérias e parasitas.

Hortaliças é o nome técnico dado às verduras e aos le-
gumes, que são plantas ou parte de plantas que servem para 
consumo humano.

Chama-se “verdura” quando a parte comestível do ve-
getal são as folhas, flores, botões ou hastes, como acelga, 
agrião, aipo, alface, almeirão, brócolis, chicória, couve, cou-
ve-flor, escarola, espinafre, mostarda, repolho, rúcula, salsa 
e salsão.
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Chama-se “legume” quando as partes comestíveis do 
vegetal são os frutos, sementes ou as partes que se desenvol-
vem na terra, como cenoura, beterraba, abobrinha, abóbora, 
pepino e cebola.

Como você pode ver, os alimentos fornecem nutrien-
tes muito importantes para nossa saúde. Somente uma ali-
mentação adequada em termos quantitativos e qualitativos 
pode fornecer esses nutrientes. Por outro lado, o consumo 
inadequado de alimentos pode trazer danos para a saúde das 
pessoas. Por exemplo, o excesso de alimentos pode causar a 
obesidade e a deficiência pode causar a desnutrição.

O consumo de alimentos com alta quantidade de gor-
dura, açúcar e sal (seja por quantidades erradas adicionadas 
no preparo dos alimentos ou pela frequência de consumo de 
produtos industrializados que tenham alto teor de sal), pode 
causar muitos problemas à saúde, como obesidade, diabetes, 
cárie dental, hipertensão (pressão alta), alterações ortopédi-
cas (relativa aos ossos), aumento dos níveis de colesterol e 
triglicerídeos e doenças cardíacas.

Com isso, só confirmamos a ideia de que uma alimenta-
ção saudável deve ser estimulada em todos os lugares, prin-
cipalmente na escola. E para que isso aconteça, você poderá 
colaborar incentivando o consumo de frutas, verduras e legu-
mes, por exemplo, e diminuindo a oferta de alimentos ricos 
em açúcar, gordura e sal.

A Obesidade é o acumulo excessivo de gordura corpo-
ral, sendo normalmente causada pelo consumo exagerado de 
comida e falta de atividade física.

A desnutrição é uma doença causada por alimentação 
inadequada e insuficiente, com baixa quantidade de energia 
e proteína; também pode ser causada por má-absorção, ano-
rexia ou falta de apetite. Pode ter influência de fatores sociais, 
e nesse caso, acomete principalmente indivíduos de classe 
social mais desfavorecida. Também pode estar relacionada a 
problemas psiquiátricos ou a alguma outra doença. 

Significados da alimentação
Como explicamos anteriormente, a alimentação não se 

resume aos nutrientes. O ato de comer é influenciado por 
diversos fatores como os valores culturais, sociais, afetivos e 
sensoriais.

Dessa forma, as pessoas, diferentemente dos animais, ao 
se alimentarem, não buscam exclusivamente preencher suas 
necessidades de energia e nutrientes, mas querem alimentos 
com cheiro, sabor, cor e textura. Além disso, o conhecimento 
científico, as religiões e a condição econômica do indivíduo 
também influenciam nos hábitos alimentares.

Algumas religiões, por exemplo, costumam criar proibi-
ções para o consumo de alguns alimentos, que são conside-
rados culturalmente nocivos. As grandes religiões sempre se 
preocuparam, em seus livros sagrados, em estabelecer proibi-
ções, mostrando o que os fiéis podem ou não comer.

Essas proibições são chamadas de tabus alimentares, que 
são crenças e superstições relacionadas ao consumo de alguns 
alimentos ou à combinação deles, que seriam prejudiciais à 
saúde. Muitos folcloristas chamam estes tabus de faz mal.

Você já deve ter conhecido alguma pessoa que não 
come carne de porco ou que não misture manga e leite, 
não é?

Várias religiões proíbem o consumo de certos tipos de 
carnes.

Por exemplo, o judeu e o muçulmano não comem carne 
de porco. A proibição do consumo de alguns animais pode 
ser também pelo fato dele ser criado em casa, como bicho 
de estimação. Já em outros locais, alguns tipos de carne são 
proibidas por não serem consideradas comida, não necessa-
riamente porque tem o sabor ou o aroma ruins. Por exem-
plo, algumas culturas comem certos tipos de gafanhotos, 
e em outras, comer gafanhoto é nojento. Outros insetos, 
como larvas, são associadas à comida estragada. Em alguns 
países do oriente, porém, é comum comer grilos, gafanho-
tos, lagartas e formigas. Em algumas regiões rurais do Brasil, 
costuma-se comer içá (a parte traseira de algumas formigas)

O tabu alimentar também pode ser criado e mantido por 
razão de saúde. Na maioria das culturas, o alimento sempre 
foi relacionado à saúde e isso acontece não apenas porque 
o excesso ou a falta de alimentos coloca em risco a sobre-
vivência dos homens, mas, também, pelas instruções dadas 
por alguns profissionais de saúde, que influenciam o tipo de 
dieta, visto que alguns alimentos podem piorar a saúde ou 
atrapalhar algum tratamento. Por exemplo, comer carne de 
porco mal cozida pode levar à teníase ou comer alimentos 
ricos em sal pode piorar a saúde de quem tem pressão alta.

Já no cristianismo, a cerimônia mais sagrada ocorre em 
torno da ingestão do pão e do vinho, simbolizando o corpo 
e o sangue de Cristo. Ser hinduísta é ser vegetariano. Com 
esses exemplos, queremos mostrar que é importante você 
descobrir se existe na sua escola alguma criança que siga 
algum tabu alimentar, a fim de criar alternativas para os lan-
ches que possuam algum alimento proibido para eles.

Os vegetarianos são aquelas pessoas que seguem uma 
dieta baseada exclusivamente em alimentos de origem ve-
getal. Eles excluem da sua dieta carne, ovos e leite, assim 
como os produtos derivados deles. Os ovo lacto vegetaria-
nos não consomem carne, mas consomem ovos e leite, e os 
lacto-vegetarianos, incluem apenas o leite e derivados.

O conhecimento científico que você encontra em al-
guns jornais e revistas, por exemplo, também influencia na 
escolha dos alimentos, pois por meio dessas informações as 
pessoas passam a conhecer quais alimentos são considera-
dos saudáveis e como eles podem ser utilizados da melhor 
forma.

Contudo, não basta ter acesso a esses conhecimentos 
para mudar o hábito alimentar, pois normalmente as pes-
soas levam em consideração os prazeres propiciados pela 
comida, além dos vários fatores que interferem na formação 
do costume alimentar.

O significado da alimentação também muda de acordo 
com a condição econômica da pessoa. Para a população de 
baixa renda, em geral, os alimentos são classificados entre 
os alimentos “fortes” e os “fracos”. Os alimentos fortes são 
aqueles que sustentam, como o arroz, feijão e carne, en-
quanto que os fracos são as frutas, verduras e legumes, que 
servem somente para “tapear a fome”.
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